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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAI, DE SANTA RITA

COÍISSÀO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONTRATO N": 211/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 100/2020
PREGÃO ELETRÔNICO M° 013/2020
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rr •-.■r.vp;-;-" ErirPK f-j-ri-.?-/.;-: a secretaria
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL HA PP.F;FK ITORA HHN I.. T TM

SAllTA HITA GHP S BARRETO ME, P-AFA fP.E:; IA-JA. JH
Srí'V!f,\\« CQNFOiyíi; Í.^IHCFIMHÍAIO KEÍTE III/TitiJMEtiiO HA
F;!RKA AliRI.VL':

FbL.i i!,s- -1- .-on;rrtt.i, -ie jn Uíl.i a SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA. ra - nc CHPJ/Mí scl- n" n" 08.699.269/0001-
10, si":-!fl(3,í 5 Ç-.;a F:i?H'r.7.' :i" -1. Cer;*rc, :>"!• '.i H.iiitj Fiia, FE. ;u's\(.- -i*..
rPiJivsiT.raai pe;-. S'íCZ'j-à::-i. CONCBICÃO AHÃLIA BA SILVA PEREIRA, .-..TI it.1 n

Ih, üc.rav.ir.t.'? ■>S!n.!r.r.- :X!;THArA::rF. (• do Ciitro l.iilo GHP 8 BARRETO MB. CNPJ n' / ?. 1 ilá. ; 6'000!-
1  Av i •iT.r • :u; LlItf:. "í:" - fal,'. la-i. .'ahga - p.ao;.;;"ta- ?:■:

.í. l.--'--..,'., dcr.iv.iiHv .H;N'."RATALi;, .-a üi : .i:r i.í putli.-:! .rcnttuCanHM, .(SMOai v
prosoníp .-ortrà-D, o q-ia; si' rçqer.i r"l.iri :-!n:iDijla3 " rcT.aí n» vs;

CLÃU8UIA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS 00 CONTRATO:
1.1 tlslo i;"nt:d'.c íipcrorri? .-ia 1; rri t wodaliü.itjv Piaqao Elotrôiijco ti* 01 liTiiri. piOi--íys.«td nç-s
!c-!P.>: ;iú ;.... . Feilc-:,il n" lõ.C.'!!. d-' li •!>- dií 200."' <? aut):;i'l;.ii lamcnlv a l.pi F«tliT.i!
F.í',.;, ;i.-- 7; diiiilif. '[•- ciomploDúiir,ij n' i22, ae !í rio Dc-r.fpibio d" 1006; l-xttf:..-
Fedfiüi n" de ÍJH de Aqi)ai-ci de /íKJO; Decreto Federal w' do 1^ cie jarveit- de_.: l.-;
Le; compleacii-.it l-lT/ícH; Derreto federal n 8.536 cTe 06 de oucuóro cie 2045,• De-.-rer.e d
Uc U d-:- aqti.sti) de ÍOle; Decrulo federal n° 10.02'! do 2ü do aelemDio cie .'iili, <• 1 11,v.'.ai.x
l','!'-ui-T,* V. dei iid.i-s ris .11 t.n i .ii.x |)Oí,r c-ricro^ da? refeiicÍM;: doim.i.' .

CtAUSULA SECRMDA - DO OBJETO DO CONTRATO:
;  ; r-.-.-.-n--.. .ronxv.i-- •.•■rr r-.a; cj.;-...: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE MOBILIÁRIO PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO DB SANTA RITA. PS.
...1.1. O íirr.ocidie.-ir.c. devera obodíier r idcrcsúReiir. e âs rcadiedos e>;pre?^--i.i neste ;t;;!tri;sier-t:t'.
!;rc.f.'-c'j açrrccdt.iua. r-eíTèlc Fred,'ic El'itrò:*. íca r.' F'ij.'2é;iC •• :;i;;c fuc'5'l*-- d.d ilenr i 6,
docidi.erito? i;..r..;s Tuo : i .arr. ia.'.e:;d:, pjitoc: .-c;:.intí-s pre.c- t;;-- etir. i at-... .ncieu-niier.te de
M.u., iv-.id.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR B PREÇOS:
.  •.•.-lin:- r..'..il de:--.,. J.. RS 6.250,00 (Sais ail a duzentos o cinquant* coaxai

ITEM ESPECIFICAÇÃO

Hfiiiw ;iecícé.~1'ah:a anurropiA ;:o:
Mouiziü, AysEim;! pcodubidci em madeiua
llüHPENSfiÜA Mtn,TIl.AMIIIfiDA PRF.HIIADA A
vUrlin-f cnií ELirEJ.IHR/c DK 1" MM,
HSTdFíMTS EM ESfJKA 1 r.MrlTAD.A Si.-. Al.TA
DEUHIDA.-E CCM EIIFESSURA 'jOKM, IDIIDO A
'■rPyjrKKc FD? PCRC/tS DF. GARRA EKdR/.VADAS

r-LMlElP.". F. ?ARAfl'?Xi r>£ FSFEr.FtJRA ^
--1 LEGADA, EM.DOSTO: KMCOST-.

PPíLUilDlS £H MADEIRA CUMldlMSADA
v!i.t[:.ak!i;a:>a prensada a oueiíte coí

íir>I-E.y.5l.'PA DE 15 m, ESTOFADOS IrL'.! ESPUMA
;;;./E7APA de ai.ts densuiade com
llHPEdSUaA .lOHH, UíllLO A fiPHACAO POR
roPCAF DE HARPA E;;ClPAVAt:,-i.<: ÜA MADEIRA.
SUPORTE DF. EliCCST? FM fCSKA DF. "T" CCír
RF.GULAGEM Dl Ai.TUP.A .MI LIKETHIC.A ZCA'
lUBSO mi VOKÍ E .•;o:<iijn DE BORRACHA
FLEKIVF.!. TJA EXTREMIDADE PAPA PERMITIR
•li.dC!;,ACACí DO EIICOSTÜ. FOKPACÃO:
CAVADAS li,A HAnHIRA E PARAFUSOS DE
HKPF.HKUPA ti DE FOl.ECADA. FOFKAUAO EM
IQOPVItl RESISTENTE. NA COR PRKTAI..
lOüTFA EtJCOSTO F PARTE niFS-HtC.iR DO

AGSn.-If; PRDTEGirO POP CAPA INJETADA DE
POI.IPSOril.-EKO, GAPAlirrA DO CONJUNTO DF.
■III .Murru: ii aímo.';.

UNID

UND

OUAHT

25

MARCA/ICDBLO PREÇO
UNITÁRIO

PPISKA/CADÜIR-
3EC-CP

PREÇO TOTAL

RS 25C,0U B« e.25D.C0

TOTAL RS 6.250.00



SUIA QUARtA - DO REAJUSZAKEHTO:

.1 Os preços contracados são Cixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no
t. 65, §§ S" e 6", da Lei 8.666/93.

Ocorrendo o desequilíbrio econãnico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a
ação que as partes pactuaram inicialntente. nos temos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da
8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.

QUINTA - DA DOTAÇAO:

As despesas correrão por conta da seguinte dotação. constante do orçamento vigente:

PROGRAMAS:

02.111

08.122.2605.20''2

4490.52.00.001

08.244.n03.2074

449052 - 001

449052 - 311

08.244.1703.2075

449052 - 001

449052 - 311

08.244.1707.2076

449052 - 001

449052 - 311

08.244.1707.2077

449052 - 001

449052 - 311

08 243 1704 2076

449052 - 001

449052 - 311

08 243 1704 2079

449052 - 001

449052 - 311

08 241 1706 2080

449052 - 001

449052 - 3U

08 243 n04 2081

449052 - 001

449052 • 311

08 244 1707 2002

449052 - 001

449052 - 311

08 243 1704 2083

4490S2 - 001

449052 - 311

08 244 1707 2108

449052 - 001

449052 - 311

08 244 1707 2109

449052 - 001

449052 - 311

08 126 2102 2145

449052 - 001

08 306 1707 2X46

449052 - 001

449052 - 311

08 243 1704 2204

449052 - 311

FUHDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

Kanutanç&o Atividades de Funda Municipal de Asalstência Social
Equipamentos e material permanente

Manutenção e i^laaantaçãe de Programa Bolaa Pamilia - FBF Cad. Único
Equipamentos e material permanente
Equipamentos e material permanente

Hanutançio do Programa da Atenção Integral a Família - PAIF
Equipamentos e material permanente
Equipamentos e material permanente

Manutenção e Inplementação das Açõee do Acolhimento - Casa de Paeaagem
Equipamentos e material permanente
Equipamentos e material permanente

Manutenção e laplesentação dae Ações do Acolhimento Institucional- Residência^
Inclusiva

Equipamentos e material permanente
Equipamentos e material permanente

Manutenção de Centro Bspeeialisade da Aeeietõneia Social - CRBAS
Equipamentos e material permanente
Equipairentos e material permanente

Manutenção do Serviço de Convivência - Criança
Equipamentos e material permanente
Equipamentos e material permanente

Manutenção do Serviço de Convivência - Idoso
Equipamentos e material permanente
Equipamentos e material permanente

Manutenção do Serviço de Convivência de Adolescente
Equipamentos e material permanente
Equipamentos e material permanente

Manutenção e lapiomentação dae Ações do CREAS - Centro POF
Equipamentos e material permanente
Equipamentos e material permanente

Manutenção e la^lsnentação das Ações Estratégicas do F8TI
Equipamentos e material permanente
Equipamentos e material permanente

Manutenção da Casa de Inclusão
Equipamentos e material permanente
Equipamentos e material permanente

Manutenção do Centro de Convivência para o Idoso
Equipamentos e material permanente
Equipamentos e material permanente

Kodamisação da Gostãe Administrativa
Equipamentos e material permanente

Manutenção do Banco de Alimentos
Equipamentos e material permanente
Equipamentos e material permanente

Programa Criança Felir
Equipamentos e material permanente

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

6.1 O pagamento será mediante EMPENHO, de acordo com as quantidades efetivamente entregues, apôs
a data do recebimento definitivo do objeto, pela Comissão de Recebimento, mediante apresentação
de Nota Fiscal, conferida e atestada. O pagamento deverá ser efetuado no prazo máximo de 30
(trinta) dias apôs a apresentação da Nota Fiscal.



r»

6.2 Os pceços serSo fixos e irreajustáveis nos cetmos da legislação ein vigor, durante a vigência
deste contrato, salvo os casos previstos no ftrt. 65, parágrafos 5° e 6° da Lei 6.666/93, de
forma a ser mantido o Equilíbrio Econômico-Financeiro do Contrato.
6.3 Para efetivação dos pagamentos respectivos, deverão ser apresentados juntamente com as
Faturas e Notas Fiscais, as Certidões Negativas de débito CND do INSS, CRF do FGTS c^^çon^a
Fazenda Municipal do domicilio do proponente, devidamente atualizada;
6.4 O não cumprimento do subitera anterior, implicará na sustaçâo do pagamento^
processado apos a apresentação das referidas certidOes, não podendo ser conside^
pagamento.

CLAuSUIA SÉISA - DOS PJUtZOS 8 ZiOCM, DE EHTRSGA;
a. O objeto desta licitação deverá ser entregue pazceladamente, mediante

solicitação de fornecimento pelo Setor Competente, a qual deverá ser ate
máximo de 15 (quinze) dias a contar da data do recebimento da respectiva sol\

b. As entregas do objeto desta licitaçáo deverão ser realizadas na Saccatarla
Social da Pce£aitUEa Municipal da Santa Sita, PB situada á Avenida Flávio Ribcir^
s/n. Centro, CEP: 58.300-220, Santa Rita, PB, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteia,
sempre contados a partir do recebimento pelo fornecedor da Nota de Empenho. O Horário de
entrega deverá ocorrer no período de 08 ás 17 hs, de Segunda á sexta-feira.

c. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos
crabâlnistas e previdenciátios e outros custos decorrentes direta e indiretamente do
fornecimento do objeto desta licitação, correrác por conta exclusiva da contratada.

d. O prazo de vigência do presente contrato será determinado; até o final do axeeeioio
financeiro da 2020, considerado da data de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - DOS EKCAROOS DA SBCHEXARIA MUHZCIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DA LICITAHTE
VENCEDORA:

8.1 Caberá a Secretaria de Asslstanoia Social da Prefeitura Municipal da Santa Rita, PB:
a. Permitir durante a vigência do Contrato, o acesso dos representantes/preposcos e

empregados da CONTRATADA ao local de entrega dos produtos nas dependências da Secretaria
do Aseisteneia Social da Prefeitura Municipal da Santa Rita, PB, desde que devidamente
identificados e acompaniiados por representante do CONTRATANTE;

b. Promover o acompanhamento e a fiscalizaçáo quando da entrega dos produtos, sob os
aspectos quantitativo e qualitativo, anotando era registro próprio as falhas detectadas
e comunicando á CONTRATADA a ocorrência de qualquer fato que exija medidas corretivas
por parte desta;

c. Comunicar à licicante vencedora, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos
e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso;

d. Impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Pregão;
e. Prestar as InfotmaçOes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

CONTRATADA;

f. Fiscalizar o contrato na forma disposta no artigo 67 da Lei 8.666/93;
g. Efetuar o pagamento à CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após o atesto da Nota Fiscal/

Fatura do Material e/ou serviços;
h. Atestar a execução do objeto deste Contrato, por meio do Setor Competente;
i. Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as

obrigações contratuais.
B.lCaberá ã iicitante vencedora:

a. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da entrega
de produto e/ou serviços, tais como: a) salários; b) seguros de acidente; c) taxas,
impostos e contribuições; d) indenizações; e) vales-tefeiçáo; £) vales-ttansporte; e
g) outras que por ventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;

b. Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo
substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente â boa
ordem e às normas disciplinates da Ssccetaxia de Aaaistoncia Social da Prefeitura
Municipal da Santa Rita, PS;

c. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso ás dependências da Secretaria
da Assistência Social da Prefoltura Minicipal da Santa Rita, PB;

d. Responder pelos danos causados diretamente a v ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo, durante a entrega do produto, náo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pela Secretaria Municipal de Assistaneia Social;

e. Secretaria de Assistência Social da Prefoitura Municipal de Santa Rita, PB. quando
esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a entrega do produto;

f. Entregai os produtos do 10 (dez) ̂ as, contados a partir da data de assinatura
do contrato/empenho. O descumpriraenco ao prazo citado sujeitará a empresa contratada á
penalidade de multa.

q. Encarrega-se da entrega dos itens adquiridos, arcando com qualquer custo advindo do
transporte, carga, descarga, bem como qualquer serviço relativo ao procedimento de
entrega.

h. No ato da entrega do objeto, devera ser apresentado documento fiscal válido
correspondente ao fornecimento.

i. Comunicar a Saecatocia do Asslfltanoia Social da pcafaituza Municipal da Santa Rita, PB,
por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que
julgar necessário;

j. Justificar, no caso de descumprimento do prazo citado no item anterior ou paralisação
do fornecimento, por escrito, em até 24 horas contadas da entrega frustrada;

k. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, se verificar condições que possam prejudicar a
prestação eu a iminência de (ates que possam interferir na perfeita execução deste
contrato, bem como atraso ou paralisação do fornecimento apresentando razões
justificadoras, as quais serão objeto de análise, que poderão ser ou não aceitas pelo
Contratante;

1. Encontrar-se em dia com as Obrigações fiscais, em conformidade com o previsto no



àt

^  p!c."oni.ir.on!;o ilcir.itttsci;
"W J 0_\ :i-- Tíiüii oi-so em compd; iiii 1 Idade com as cUrigacaeí a serem assumidas, aièm de codas as
j IPóà^ cünüiçôas dv íiâbilltacáo e quâlificacâo exigidas neste Prea3o, durance Coda a execucâo

(id cjnttaco;

r-. Eniiiir a nota íiscai, consiando na mesma a infotiMção sobre os recursos tjtt5i7«<ios para
,  custeio doste contrato;

uCft/ •-• Tiazer ao setor de Empenho os Hotaa Fiscais acompanhadas das respectivas certidões de
Sw-/ Oi>' notureta fiscal;

p. Se o.i produtos entregues forem cccus.idos. a empresa será advertida porá o cumprimento
imetitdto de suas obrigações, lhe sendo concedido c praco máximo de 21 (vinte e quatro)
horas, efecivanclo a troca dos produtos ou apresentancte defesa num prato de 24 (vinte é
quatro) hoias, sob pena ilo aplicocao da multa provioca neste Edital e demais madidas
que se riuurom nvcesnarias.

CIÃUSIJ1,& HCMA - OAS OBRIGAÇÕES GERAIS, SOCIAIS, COUBRCIAIS E FISCAIS 0& VENCEDORA.
j.i A licitanre vencedora caberá, também:

a. Assumi: .1 rosponaabll i(iudé por tcxlos os encargos previdenciáriou e obrigações sociais
previstos i:a ieçisluçáo social e trabalhista cm vigor, obrigando-ue a nald-i-los na
época prbpria, ver quo os sous empregafloE nào mancoí.ao nenruim ví iu.alo empreoaticio com
a Seecetacla de AseisCencta social da FreCeitura Municipal da Santa Rita, PB:

c. Assuir.ir, também, .i resoonsabi l idacle pot io<ías 'is provi;lú:u*iaE e ol>r-.gacOer-
cstaftclecidas na legislação especifica de acidentes de traballio, quando, em ocorrência
da espécie, lorem vitimas os seus empregados q-.ur.dt- do fornecimentç oo produto ou em
mcnexác í-cti eie. ainca que acontecido em dcpendétiníi «a Secretaria da Assiatanexa Social
da prefeitura Municipal de Santa Rita, PB;

c. Assurrd: todos os enccirgos de possivcsl demanda trabalhista, civil vu penai, reiacionadas
ac lo.rncci.mento do produto, o:íqin.iriaméiite ou vinculada pot prevenção, oonexüo ou
co.nt ingóiicla; o

ct. Assumir, .uiiu.i, a responsabilidade polos encarçon fiscais e comerciai» rosuitaniêí da
ddjuílicaçao oeste í-regao.

G. Obter todas as licvr.ç.is, auconr-.içnes e ftanqir.iis mutessárias á execução do contrato

pagando os emolumentos prescritos em lei. n
9.2 Clévcca a licitanté vu:ic:piini« oBBcrvat;

a. Curiipii.- tod.is d-*: ohrigacilés, -isaumindc como exclusivamente seus os riscos e fls despesas
decorrentes da boa i períeiia execuçáo do objeto;

b. Executar o objeto em perfeitas condicôes, no prazo e iccai especificado neste TR, em
acomp.ir.hadc da respectiva nota fiscal constando detalhaiJ.imente as indicações da marca,
fabricante, tipo. procedência e prazo de garantia;

c. Besponsabilírar-se neios vícios e danos decorrentes dos bens, de acordo com oa artigos
12,13,16 a 26, do côrlitiu de Defesa do donau-midor íl.ei n° S.CS, de 19901;

a. Sub.ntituir, reparar, tiomcit, o» reconstitui.;, a.= suas cxpensas, i-.o prazo máximo dv 11
dias, os bens que .ipresentaxem alterações, deteriorações, imperteiçôes ou quntsiiuer
irregularidades áiscrepances ás exigências do in.strunento coiivoeucocio, ainda que
constatados apCs o cecebimento e ou pagamento,

e. Atender prontamente „ quaisquer «.xigénrias rta Artreinistracao, inerentes ao objeto da
pre.senté :c; t. acAo;

t. Ccmunicú: .1 Adiíinistr.içàü. no prar.o cie Jítvir.te e quátrol nor.la quf antecede- a data de
Kxnciii;,i(> do objeto, os motivos que Impossibilitem o ciuoprimentc do prazo ptevis.uo, com
a devi.du CMrapj-ovflç.lo;

q. Mantft, durante toda « execução do contrato, em compatiOiliiiude com a.» obrigações
ãssunidos. cc-las as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitacáo;

h. Kàc truTisivrir a terceiros, por qualquer forma, nc.-r mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subconitacat qualquer das prestações .i que está obrigada, exceic nas
contíiçflea autorizadas no Termo do Referências ou minuta oe contrato;

i, Respoiisdbilisar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previcienciárlos,
fiscaia, comerciais, taxas, f retes, seguros, deslocamonto de pounaal, prestação de
garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir :ia exocuçAo do contrato; *

j. Èffiitii Nota ciscai correspondente s sede ou filial da empresa que apte.scntou a
dacumoncacáo na fase de habilitacAo; enquadrando-»»-, rigorosamente, dentro do» preceitos
Legais, normas e especificações técnicas correspomleiices.

S.3. DOS PRAZOS

a) O prato para <i execução do objete de.sta contrutucl" f que admite prorrogac-to nos casos
previste» na legislação vioence, está abai:-:c indicado e será considerado a partir da
assinatura do Contrato;

bl Q pidzc de vigência dí contrata será ate o exercício financeiro da 202O, a potiir da
data de assinatura do contrato.

DA EKECtlCAO E CSlT-FálO;: DE /ICEIT.iÇAO DO IH.JETP
ái C!s ben'j {IcverAo ser entregues aiii ombalagum originais nu SeciBcartn de Assistência Sociai.
b! FJcá assegurado a secrietaría de Municipal de Assisfênt-la Social, o direito de rejeitai,

no todo 01) em parte, oh itens enttaqiies em dGaacocdo com as esbBciiiçaçOes exigidas no
Edital, ficando a up.prcaa COJfTRATADA obrigada a substituiT u.'ou roparst os itens
; r t'-gnLui i-s t,c piar.-. de ate 3U dias a contar da sua notiticaçáo. que ficara ,i cargo da
Secret.-irirt de Asiisténcia social,

c; A Ct/IITPATAP.A se obriq.i ,i reparar, reann»-!, reconstrui: ou substituir, as suas
expens.is. a» parte» du material desta contcacacát» em que se verificarem vicios, defeitos,
Oü incorreções resultantes dos materiais empregado» ou da execucâo dos toinocimentos, na
forma estabelecida neste Termo de Referência,

d) As tieapeaus de irete/embalagom deverão eatar incluaas no preço ptopoato, e om hipótese
alguma poderão ser deticacada» quando da emissão da nota fiscal/fatura.



e) A empresa contracada deverá fornecer os icens esccltamence de acordo com as
especificações descritas neste Termo de Referência, bem como nos prazos e quantitativos
nele estabelecidos, responsabilizando-se pela substituição dos mesmos na hipótese de
estarem em desacordo com as referidas especificações, bem

f) como não estiver de acordo com a amostra apresentada e aprovada, sob pena de aplicação
de sanções administrativas.

jj) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pelo CONTRATANTE.

9.5 A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos no subitem^
não transfere a responsabilidade por seu pagamento ã Secretaria do Assistência
Prefeitura Municipal de Santa Mta, PB, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, raz
a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidarieda
passiva, com a Saecotaria do Assiatonela social da prefeitura Municipal de Santa

Muni

OAUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇAO E RESCISÃO DO CONTRAIO:

10.1 o contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no act.
8.66€/93, desde que haja interesse da Secretaria do Assistência Social da Prefait
de Santa Rita, PB, com a apresentação das devidas justificativas adequadas a esteV
10.2 No interesse da Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de
PB, o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o
25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo S5, parágrafos 1° e 2', da Lei
8.666/93.

a. a licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; e

b. nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição,
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

10.3 A inexecüção total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos
artigos a 80 da Lei no 6.666/93.

a. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

10.4 A rescisão do contrato poderá ser:
a. determinada por ato unilateral e escrito da Secratoxia da Aasiscaneia Social da

Pcafeituca Municipal da Ssnta Rita, PB, nos casos enumerados nos incisos i a XII e xvil
do artigo 76 da Lei mencionada, notificando-se a licitante vencedora com a antecedência
mínima de 05 (cinco) dias; ou

b. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo neste Pregão, desde que haja
conveniência para a Soccetaeia do Aaaiatencia Social da Pxefoituca Municipal da Santa
Rita, PB: ou

c. judicial, nos termos da legislação vigente pertinente a matéria.
10.5 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente.

CIiÁOSUIA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES:
Aos fornecedores/contratados que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a
Sacxotaria da Asaistancia Social da Pcafeituca Municipal de Santa Rita, PB, e aos licitances que
cometam atos visando a frustrar os objetivos da licitação, serão aplicadas, penalidades cabiveis
fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02, as seguintes sanções:

I - Advertência; II - Multa;

alO,3 ■* (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre
o valor do fornecimento

ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronogtama físico de obras não
cumprido;
bl 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida,
com o conseqüente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente.

III - Suspensão Temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
IV - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a prOpria autoridade que aplicou a penalidade, que serú concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois
de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

S 1' O valor da multa aplicada, nos termos do Inciso II, será descontado do
valor da garantia prestada, tecido dos pagamentos devidos pela Administração
ou cobrado judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade com
a variação do IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo
recolhimento.
S 2° A pena dc multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções
restritivas de direitos penalidades cabiveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e
na Lei iO.520/02.
S 3°. A contagem do período de atraso na execuçáo dos ajustes será realizada a
partir do primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido
para o cumprimento da obrigação.
S 4° A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e contratar com a
Administração Rública pelos seguintes prazos:

1-06 (seis) meses, nos casos de:
a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (dote)
meses, sem que o fornecedor/contratado tenha adotado as medidas
corretivas no prazo determinado pela Administração;
b) alteração da quantidade eu qualidade da mercadoria fornecida;

II - 12 (doze) meses, nos casos de:

ê



) I / imotivado da execução de obra, de serviço, de suas7J/-.X }/ SA parcelas oo do fornecimento de bens.
/trw o| tn - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) entregar como verdadeira, mercadoria falsificada, adulterada,
deteriorada ou danificada;

b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens
justa fundamentação e pròvia comunicação á AdRiinistiação.-

c) praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos de
licitação no âmbito da Administração Pública Kunicipal, ou
d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso,
fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

$ 5* Setã declarado InidOneo, ficando impedido de licitar e contratar com a
Administração Pública, por tempo indeterminado, o fornecedor que:

1- não regularizar a Inadlmplãncia contratual nos prazos estipulados
nos incisos do parágrafo anterior, ou
11 - demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração
Pública, em virtude de ato ilícito praticado.

S 6' Na modalidade pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento
da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
fiscal, será aplicada penalidade de impedimento de licitar e contratar com o
Município por prazo não superior a OS (cinco) anos, sendo descredenciado do
Sistema de Cadastro de Tornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital
e no contrato c das comlnaçdes legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza
e a gravidade da falta cometida.

11.2 A aplicação das sanções administrativas penalidades fundamentadas na bei 8.666/93 e na
Lei 10.620/02. são de competência do ordenador de despesa desta Secretaria.
U.3 A autoridade que aplicar as sanções e penalidades cabiveis, fundamentadas na Lei B.666/93
e na Lei 10.520/02, determinará a publicação do extrato de sua decisão no Semanário Oficial, 1
o qual deverá conter:

1 - nome ou razão social do fornecedor e número de inscrição no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas -

CNPJ 00 no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;

n - nome e CPF de todos os sócios;
111 - sanção aplicada, com os respectivos prazos de impedimento; IV - õrgao ou
entidade e autoridade que aplicou a sanção;
V - número do processo; e vi - data da publicação.

11.4 Além das penalidades citadas, a lícitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento
de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura Municipal de
Santa Rita, PB e, no que couber, ãs demais penalidades referidas no Capitulo IV da Lei n®.
e.666/93. ^ ,
11.5 caracterizat-so-â formal recusa i contratação, podendo a secratasla da Aaslstancza Social
da Ftefoieuza mnioipal da Santa Rita, PB, a seu exclusivo Juízo, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem interesse na contratação, em
igual prazo, e atendidas todas as condições editallcias para fornecimento do objeto licitado
ou então cancelar o lote as seguintes hipóteses:

c) Apôs decorridos 05 (cinco) dias da convocação da Sacrotssia do Aaalstoneia Social da
Profoituca Municipal de Santa Rita, PB sem que a lícitante vencedora tenha retirado e
assinado o instrumento contratual.
d) Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha iniciado a
execução dos serviços ou fornecimento dos bens, objeto desta licitação, no caso de ter
sido solicitada, sem justificativa de atraso ou e«n justificativa de atraso nâo aceita.

11.6 Além das penalidades eiveis elencadaa nos subitens anteriores, a Lei n®. 8.666/93 prevê
ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento
licitaiõrio: Pena - detenção, de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos, e multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para
aquisição ou venda de bens ou mercadorias, ou contrato dela decorrente:

I- elevando arbitrariamente os pccços;

n - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou
deteriorada; lll - entregando uma mercadoria por outra;

IV - alterando substancia, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;
V - cornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a
execução do contrato: Pena - detenção, de 03 (três) a 06 (seis) anos, e multa.

CLÁUSULA DÉCIMA SECUNDA - OA FISCALIZAÇÃO B CBSXÃO OO CONTRATO
12.1. A execução do contrato será objeto dc acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por
representante da Contratante, designamos para Gestor do presente contrato a Sra. KICOLS db arruda
FALCÃO TEIXEIRA, portadora do CPF 061.361.044-07, Diretora Departamento de Compras e Almoxarifado,
Símbolo CCM - IV. com lotação fixada na Secretaria Municipal de Assistência do Município de Santa
Rita - PB.

12.2. O fiscal do Contrato, o Sr FRANCISCO DE ASSIS FERRBIA DA CUNHA, portador do CPF 046.240.784-
54, Coordenador Jurídico, com locação fixada na Secretaria Municipal de Assistência do Município
de Santa Rita • PB, formalmente designado, e coz^rovadamente habilitado para gerenciar o presente
termo, será o responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais, inclusive as pertinentes
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